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CONTRATO nº           /2010. 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, SOB DEMANDA, DE DE-

SENVOLVIMENTO DE SISTEMAS E/OU IMPLEMENTAÇÃO E MANU-

TENÇÃO NAS LINGUAGENS JAVA, PHP, ASP E/OU ASP.NET E/OU 

C#.NET, COBOL, DELPHI E/OU POWER BUILDER, C++, FIRMADO EN-

TRE O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ATRAVÉS DO (ÓRGÃO CONTRA-

TANTE) E A (EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME) E COMO GEREN-

CIADOR O CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNI-

CAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – PRODERJ, NA FORMA A-

BAIXO. 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato representado pelo (ÓRGÃO CONTRATANTE – APRESENTAR A QUALIFI-

CAÇÃO COMPLETA E O NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), doravante denominado CONTRATANTE, a(o) 

___________ (firma vencedora), doravante denominada CONTRATADA, situada na ___________ nº _____ (ende-

reço completo), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº _______, representada neste ato por seu ______ (representante 

legal) inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ________e o  CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – PRODERJ, Autarquia vinculada a Secretaria de Estado da Casa Civil, inscrito no 

CNPJ/MF sob nº ____________________, situado na Av. Nilo Peçanha nº 175 / 22º andar, Rio de Janeiro - RJ, re-

presentado neste ato por seu Presidente ______________________, inscrita no CPF/MF sob o nº ___________, 

doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, resolvem assinar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SER-

VIÇOS, SOB DEMANDA, DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS E/OU IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO NAS 

LINGUAGENS JAVA, PHP, ASP E/OU ASP.NET E/OU C#.NET, COBOL, DELPHI E/OU POWER BUILDER, C++, doravan-

te denominado CONTRATO, com fundamento no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº E-26/660629/2010, que se 

regerá pelas normas da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei Fede-

ral nº 8.883 de 08 de junho de 1994, a Lei Estadual nº 287 de 04 de dezembro de 1979; os Decretos nº 3.149/80 e 

21.081/94, 40.873/2007 e demais legislações aplicáveis à matéria, bem como os termos do EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 012/2010, cujas disposições se aplicam a este CONTRATO irrestrita e incondicionalmente, confor-

me cláusulas e condições seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. 

1.1- O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços, sob demanda, de desenvolvimento de sistemas 

e/ou implementação e manutenção nas linguagens JAVA, PHP, ASP e/ou ASP.NET e/ou C#.NET, COBOL, DELPHI 

e/ou POWER BUILDER, C++, para posterior atendimento aos Órgãos da Administração Pública Direta e Entidades 

da Administração Indireta e Fundacional – Órgãos Aderentes, situados no Estado do Rio de Janeiro, de acordo 

como Termo de Referência, e seus respectivos apensos (ANEXO I), Proposta de Preços (ANEXO II) e a Ata de Regis-

tro de Preços (ANEXO III). 

1.2 - – São partes integrantes deste instrumento, e para todos os fins de direito: o Edital de Licitação, Termo de 

Referência, e seus respectivos apensos (ANEXO I), Proposta de Preços (ANEXO II) e a Ata de Registro de Preços 

(ANEXO III). 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO. 

2.1 – O prazo de vigência do CONTRATO será de 12 (DOZE), meses, contados a partir de ____/____/2010, desde 

que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial, valendo a data da publicação do 

extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 

2.2 – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no artigo 57, inciso II, da Lei Fede-

ral nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

3.1 – Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

3.1.1 – Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste CONTRATO; 

3.1.2 – Observar, no que couber, o Termo de Referência (ANEXO I), a Proposta Detalhe (ANEXO II) e a Ata de 

Registro de Preços (ANEXO III), partes integrantes deste CONTRATO; 

3.1.3 – Exercer a fiscalização do CONTRATO, na forma da Cláusula Sétima; 

3.1.4 – Receber provisória e definitivamente o objeto do CONTRATO nas formas definidas; 

3.1.5 - Designar responsável para o acompanhamento e fiscalização do objeto licitado. 
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3.1.6 - Comunicar à Contratada qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto, diligenciando para que as 

irregularidades ou falhas sejam plenamente corrigidas. 

3.1.7 - Notificar, por escrito, a Contratada da aplicação de eventuais penalidades, garantindo-lhe o direito ao con-

traditório e ampla defesa. 

3.1.8 - Assegurar aos técnicos credenciados pela CONTRATADA o acesso aos equipamentos para a execução dos 

serviços do objeto, resguardadas as normas de sigilo e segurança impostas pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

4.1 – Constituem obrigações da CONTRATADA: 

4.1.1 – Executar o serviço de acordo com o Termo de Referência (ANEXO I) e a Ata de Registro de Preços (Anexo 

III), responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condi-

ção aqui estabelecida; 

4.1.2 – A CONTRATADA deverá manter, sem custo para o CONTRATANTE, em caráter permanente à frente dos 

serviços, um preposto. 

4.1.3 - O preposto, além de possuir os conhecimentos e a capacidade profissional necessários, deverá ter compe-

tência para resolver imediatamente todo e qualquer assunto relacionado com os serviços contratados.  

4.1.4 - O preposto deverá possuir os seguintes requisitos:  

4.1.4.1 - Formação de nível superior na área de Engenharia, Ciências da Computação, Tecnólogo em Processamen-

to de Dados, Estatística, Matemática ou Administração de Empresas comprovada mediante diploma e/ou certifica-

do;  

4.1.4.2 - Experiência em Gestão de Projetos de Sistemas, Metodologias de Projeto e Desenvolvimento de Sistemas, 

Modelagem de Dados e Negócios de no mínimo 08 (oito) anos, comprovada; 

4.1.4.3 - Certificação PMP comprovada mediante certificado do PMI; 

4.1.4.4 - Experiência comprovada na utilização de métrica da Análise de Pontos de Função, baseada na padroniza-

ção do IFPUG V.4.2. 

4.1.5 - O preposto deverá atuar em todas as fases do projeto e/ou tarefa, avaliando o seu desenvolvimento e pro-

movendo ações que assegurem o alcance dos produtos/serviços contratados. 
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4.1.6 - O preposto deverá prestar apoio técnico aos componentes da equipe da CONTRATADA. 

4.1.7 - O preposto deverá orientar e/ou executar o detalhamento de rotinas de sistemas em geral e definir a me-

lhor utilização dos recursos de software e hardware disponíveis. 

4.1.8 - O preposto deverá responder pela gestão de seus técnicos, coordenando as tarefas executadas e em execu-

ção. 

4.1.9 - O preposto deverá garantir a qualidade nas tarefas compatíveis com os padrões e normas utilizadas e defi-

nidas pelo CONTRATANTE. 

4.1.10 - O preposto deverá repassar o conhecimento adquirido das tarefas previamente negociadas aos técnicos da 

CONTRATADA que venham a desempenhá-las. 

4.1.11 - O preposto deverá estar permanentemente à disposição do CONTRATANTE, nos dias úteis, no horário 

comercial entre 08:00 horas e 18:00 horas. 

4.1.12 - Garantir nos prazos contratados a entrega dos serviços, em meio magnético, que possam ser lidos na pla-

taforma destinada ao produto/serviço contratado, conforme o objeto. 

4.1.13 - Designar profissionais de desenvolvimento qualificados a trabalhar com as metodologias, equipamentos e 

ferramentas previstas neste documento, com qualificações comprovadas pela experiência em projetos do mesmo 

tipo. 

4.1.14 - A Contratada deverá entregar, e manter atualizada, lista dos profissionais envolvidos em cada Solicitação 

de Serviço. 

4.1.15 - Controlar e acompanhar o cumprimento dos serviços contratados que serão realizados em suas instala-

ções, ficando responsável por toda infra-estrutura técnica necessária. 

4.1.16 - Os serviços técnicos profissionais deverão ser executados com pessoal fornecido pela CONTRATADA, nas 

instalações e com recursos tecnológicos e físicos fornecidos pela mesma (off-site). Fica a critério do CONTRATAN-

TE, excepcionalmente, a execução de parte dos serviços nas instalações do CONTRATANTE (on-site), podendo ser 

exigido que a CONTRATADA utilize seus próprios equipamentos. 

4.1.17 - Garantir que todo desenvolvimento, implementação/manutenção realizados durante o período do contra-

to ou mesmo correções que ocorrerem após cada contrato dos Aderentes, estejam compatíveis com os padrões 
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especificados pelo Método de Desenvolvimento de Sistemas – MDS, que encontra-se disponível na página do PRO-

DERJ (www.proderj.rj.gov.br) e pelos modelos apresentados nos Apensos ao Termo de Referência (ANEXO I). 

4.1.18 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução dos 

serviços contratados. 

4.1.19 - Garantir, para os sistemas que desenvolver ou alterar, durante a vigência do contrato, todo e qualquer tipo 

de manutenção decorrente de erros ou falhas cometidos na realização dos serviços, sem ônus adicionais para o 

CONTRATANTE. O atendimento à execução das correções deverá ser imediato. 

4.1.19.1 - Essas manutenções compreendem a correção de erros ou falhas cometidas pela CONTRATADA no decor-

rer do desenvolvimento e/ou implementação/manutenção dos serviços e que estejam cobertos no período de 

garantia. Esses tipos de manutenção não estão associados a novas Ordens de Serviço e seus ônus serão cobertos 

pela CONTRATADA. 

4.1.20 - Garantir por um prazo de 12 (doze) meses, a partir do aceite final do CONTRATANTE, de cada Ordem de 

Serviço, todas as manutenções corretivas decorrentes de erros ou falhas, sem ônus para o CONTRATANTE, inde-

pendente da vigência contratual. 

4.1.21 - Entregar todos os produtos realizados pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, que terá direito de proprie-

dade sobre os mesmos. 

4.1.22 - Aceitar que os programas de computador e sua documentação, de propriedade do CONTRATANTE, estão 

protegidos pela LEI FEDERAL n° 9.609 de 19.02.1998 e por tratados internacionais. Nenhuma parte desses progra-

mas de computador e sua documentação poderão ser divulgadas, reproduzidas, ou transmitida, sem autorização 

prévia do CONTRATANTE, sejam quais forem os meios empregados: eletrônicos, mecânicos, fotográficos, gravação 

ou quaisquer outros. 

4.1.23 - A CONTRATADA obriga-se a tratar como “segredos comerciais e confidenciais” todos os produtos e sub-

produtos relativos aos serviços contratados. 

4.1.24 - Entregar para o CONTRATANTE, nos prazos acordados, os códigos-fonte na linguagem de programação 

indicada, resultados dos testes realizados e demais arquivos produzidos e necessários à execução e documentação 

do aplicativo.  

4.1.25 - Entregar, no momento da rescisão de cada contrato, a documentação e o material de propriedade do 

CONTRATANTE.  

http://www.proderj.rj.gov.br/
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4.1.26 - Destruir no final, de cada contrato, os produtos de propriedade do CONTRATANTE que estejam em seu 

poder.  

4.1.27 - Atender a todas as especificações e requisitos entregues pelo CONTRATANTE.  

4.1.28 - Gerar as massas de testes necessárias à execução dos testes relativos aos programas construídos.  

4.1.29 - Arcar com todos os custos necessários ao bom andamento dos trabalhos, especialmente de viagem, hos-

pedagem e transporte dos seus funcionários.  

4.1.30 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas ou obrigações trabalhistas, previdenciária, fiscais, de 

acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes 

da contratação dos serviços.  

4.1.31 - Assumir todos os encargos de possíveis demandas trabalhistas, civis ou penais relacionados aos serviços, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  

4.1.32 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente CONTRATO. 

4.1.33 - Arcar com todos os custos de aquisição e montagem de todos os recursos e da infraestrutura necessária 

para execução dos serviços contratados. 

4.1.34 - Disponibilizar ferramenta web para abertura e gestão das demandas, que proporcione ao CONTRATANTE a 

gerência e o acompanhamento do andamento dos serviços contratados. 

4.1.34.1 - Disponibilizar ferramenta web para gestão de ocorrências e registros de não conformidade. 

4.1.35 - Não se valer do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garan-

tia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer opera-

ções de desconto bancário, sem prévia autorização do CONTRATANTE. 

4.1.36 - Arcar com quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE. Nos casos de danos, prejuízos, avari-

as ou subtração de seus bens, os valores correspondentes deverão ser descontados da(s) fatura(s) seguinte(s) da 

CONTRATADA, ou ajuizada, se for o caso, a dívida, sem prejuízo da demais sanções previstas no contrato.  

4.1.37 - Comunicar ao CONTRATANTE, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no 

curso da execução contratual.  

4.1.38 - Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou 
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de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, do 

CONTRATANTE, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e 

danos.  

4.1.39 - Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os profissionais necessários à perfeita execução 

dos serviços, que tenham as qualificações técnicas constantes no Edital, cabendolhe efetuar os pagamentos de 

salários e arcar com as demais obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, inclusive responsabili-

dades decorrentes de acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência médica e quaisquer outros, em 

decorrência da sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte do CONTRATANTE.  

4.1.40 - Não usar as informações sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por quem tenha 

sido alocado à execução do objeto do Termo de Referência.  

4.1.41 - Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus 

prepostos venham porventura a ocasionar ao CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a execução dos serviços. 

4.1.42 - Efetuar o pagamento dos seguros, tributos, leis sociais e de toda e qualquer despesa referente aos serviços 

contratados e dos documentos a eles relativos, se necessários. 

4.1.43 - Atender a todas as observações, reclamações e exigências efetuadas, no sentido do cumprimento do Ter-

mo de Referência e da melhoria dos serviços executados. 

4.1.44 - Cumprir os prazos estipulados nos cronogramas aprovados, de comum acordo, oriundo dos serviços rela-

cionados no Termo de Referência. 

4.1.45 - Informar ao CONTRATANTE toda ocorrência que esteja prejudicando a prestação dos serviços e o cumpri-

mento dos níveis de serviços acordados. 

4.1.46 - Responsabilizar-se pela a aquisição de quaisquer softwares ou biblioteca de componentes necessários ao 

cumprimento do objeto. 

4.1.47 - Aceitar que o CONTRATANTE possa rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo 

com as normas estabelecidas no Termo de Referência e/ou nos instrumentos que o integram (ANEXO I).  

4.1.48 - Aceitar que o CONTRATANTE possa solicitar a substituição de qualquer profissional que considere inade-

quado para a função independente de explicação, cabendo à CONTRATADA a apresentação de novo profissional. 
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4.1.48.1 - O CONTRATANTE poderá determinar a imediata retirada do local de trabalho do empregado que estiver 

sem crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência, a seu exclusivo critério, julgar 

inconveniente, solicitando sua substituição imediata. 

4.1.49 - Assumir os custos relacionados aos deslocamentos, ocorridos em função de entendimento, validação e/ou 

aceite da(s) Ordem(ns) de Serviço.  

4.1.50 - Atender a tabela abaixo para avaliação e planejamento de cada Ordem de Serviço: 

Tamanho do Aplicati-

vo / Lote  

Prazo de Avaliação (aceite 

da OS pela CONTRATADA)  

Planejamento da Execução da OS 

(contado a partir do aceite)  

Até 100 PF  Até 02 (dois) dias úteis  Até 03 (três) dias úteis  

Maior que 100 PF  Até 05 (cinco) dias úteis.  Até 08 (cinco) dias úteis.  

4.1.51 - Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições 

ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do Contrato e 

apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitado pelo órgão Contratante; 

4.1.52 – Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações demandas, decorrentes de danos, por culpa sua 

ou de quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades de-

correntes de ações judiciais de terceiros, que lhe venham ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do 

CONTRATO; 

4.1.53 - Aceitar nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 

objeto licitado, até o limite previsto no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8666/93; 

4.1.54 - Sujeitar-se à fiscalização do órgão CONTRATANTE quanto ao acompanhamento do cumprimento das obri-

gações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, bem como atendendo às reclamações con-

sideradas procedentes; 

4.1.55 - Responder por perdas e danos que vier a sofrer o CONTRATANTE ou terceiros, em razão de sua ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, independente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, garan-

tindo o contraditório e ampla defesa, nos termos da legislação aplicável; 
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4.1.56 - Não se valer do CONTRATO a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 

garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer 

operações de desconto bancário, sem prévia autorização do CONTRATANTE; 

4.1.57 - Arcar com quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE. Nos casos de danos, prejuízos, avari-

as ou subtração de seus bens, os valores correspondentes deverão ser descontados da(s) fatura(s) seguinte(s) da 

CONTRATADA, ou ajuizada, se for o caso, a dívida, sem prejuízo da demais sanções previstas no CONTRATO; 

4.1.58 – Apresentar declaração de que preenche em seus quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiá-

rios da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na seguinte proporção: 

4.1.58.1- De 100(CEM) A 200(DUZENTOS) empregados, 2% (DOIS POR CENTO); 

4.1.58.2- De 201(DUZENTOS E UM) a 500(QUINHENTOS) empregados, 3% (TRÊS POR CENTO); 

4.1.58.3 - De 501(QUINHENTOS E UM) a 1000(MIL) empregados, 4% (QUATRO POR CENTO); 

4.1.58.4 - Mais de 1000 (MIL) empregados, 5% (CINCO POR CENTO). 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

5.1 – As despesas com a execução do presente CONTRATO correrão à conta das dotações orçamentárias destina-

das ao CONTRATANTE para o corrente exercício de 2010, assim classificados: 

 NATUREZA DAS DESPESAS: 

 FONTE DE RECURSO: 

 PROGRAMA DE TRABALHO: 

 NOTA DE EMPENHO: 

5.2 – As despesas relativas aos serviços subseqüentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, 

devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: DO VALOR DO CONTRATO. 

6.1 – Dá-se a este CONTRATO valor total de R$ ______________________ (______________________ CENTAVOS). 
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CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATANTE. 

7.1 – O CONTRATO deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do termos 

do instrumento convocatório e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da inexe-

cução total ou parcial. 

7.2 – A execução do CONTRATO será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 03 (TRÊS) membros 

designados pelo _______________ (AUTORIDADE COMPETENTE); 

7.3 – O objeto do CONTRATO será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte for-

ma: 

7.3.1 – Provisoriamente, após parecer circunstanciado da Comissão a que se refere o item 7.2, que deverá ser ela-

borado no prazo de 72 (SETENTA E DUAS) horas após a entrega do serviço; 

7.3.2 – Definitivamente, após o parecer circunstanciado da Comissão a que se refere o item 7.2, que deverá ser 

elaborado no prazo de 07 (SETE) dias de observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações 

contratuais. 

7.4 – O representante do CONTRATANTE, sob pena de ser responsabilizado administrativamente, anotará em regis-

tro próprio as ocorrências relativas à execução do CONTRATO, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à Autoridade Superior, 

em 10(DEZ) dias, para ratificação. 

7.5 – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explica-

ções, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de 

suas atividades. 

7.6 – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do CONTRATO não exclui ou atenua a responsabili-

dade da CONTRATADA, nem a exime de manter a fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE. 

8.1 – A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo na execução do CONTRATO, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou 

pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 
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8.2 – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e con-

venções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do CONTRATO, podendo o CONTRA-

TANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento 

dos créditos da CONTRATADA. 

8.3 – A CONTRATADA será obrigada a apresentar a cada três meses, prova de que: 

8.3.1 – está pagando os salários ou a repartição das quotas, em se tratando de cooperativa, até o 5º(QUINTO) dia 

útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 

8.3.2 – anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregados; 

8.3.3 – encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 

8.4 – A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item 8.3 ensejará a retenção do valor do pa-

gamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 

CLÁUSULA NONA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

9.1 – O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor dos serviços efetivamente prestados, sendo efetuado 

diretamente na Conta Corrente nº ____________, Agência ____________, de titularidade da CONTRATADA, no 

Banco ______________. 

9.2 – No caso da CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência do ITAÚ, o pagamento 

poderá ser efetuado no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informa-

dos pelo adjudicatário até a assinatura do CONTRATO. 

9.3 – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao CONTRATANTE, sito à Rua da Ajuda nº 5, 23º 

andar, Centro – Rio de Janeiro/RJ, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativa 

à mão de obra empregada no CONTRATO. 

9.4 – O pagamento será realizado no prazo de 30 (TRINTA) dias, a contar da efetiva apresentação da fatura corres-

pondente aos serviços prestados descritos no objeto e TR: 

9.4.1 – Considere-se adimplemento da obrigação o cumprimento da prestação, com entrega do objeto, devida-

mente atestada pelo (s) agente (s) competente (s); 
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9.5 – Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 

(TRINTA) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 

9.6 – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso sofrerão a incidência de atualização financeira pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC e juros moratórios de 0,5% (ZERO VÍRGULA CINCO POR 

CENTO) ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos 

mediante desconto de 0,5% (ZERO VÍRGULA CINCO POR CENTO) ao mês pro rata die. 

9.7 – Decorrido o prazo de 12 (DOZE) meses da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que essa 

proposta se referir, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor do IBGE - INPC, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utili-

zados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e os 

artigos 2º e 3º da Lei nº 10.192, de 14/02/2001. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA. 

10.1 – A CONTRATADA, deverá apresentar à (ao) CONTRANTE no prazo máximo de 5 (CINCO) dias úteis, contados 

da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia a ser prestada em qualquer das modali-

dades de que trata o parágrafo 1º do artigo 56, da Lei nº 8.666/93, correspondente ao percentual de 5% (cinco por 

cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória; 

10.2 – As garantias prestadas não poderão se vincular a novas contratações, salvo após sua liberação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO. 

11.1 – O presente CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circuns-

tância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93 mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO. 

12.1 – O presente CONTRATO poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou 

parcial de suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666/93, sem que caiba à CONTRA-

TADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

12.2 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, asse-

gurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 
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12.3 – A declaração de rescisão deste CONTRATO, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudi-

cial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial. 

12.4 – Na hipótese de rescisão deste CONTRATO, além das demais sanções administrativas cabíveis, ficará a CON-

TRATADA sujeita à multa de 10% (DEZ POR CENTO) incidente sobre o saldo reajustado dos serviços não executa-

dos, sem prejuízo da retenção de créditos, e das perdas e danos que forem apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES. 

13.1 – A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimple-

mento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que cou-

ber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

13.1.1 – Advertência; 

13.1.2 – Multa de até 5% (CINCO POR CENTO) sobre o valor do CONTRATO, aplicada de acordo com a gravidade da 

infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente 

imposta, observando-se sempre o limite de 20% (VINTE POR CENTO), conforme preceitua o artigo 87 do Decreto nº 

3.149/80; 

13.1.3 – Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contrastar com a Administração Pública do 

Estado do Rio de Janeiro, por prazo não superior a 2 (DOIS) anos; 

13.1.4 – Declaração de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janei-

ro; 

13.2 – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 

13.3 – A sanção prevista no item 13.1.2 desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente à outra. 

13.4 – A aplicação de sanção não excluí a possibilidade de rescisão administrativa do CONTRATO, garantido o con-

traditório e a defesa prévia. 

13.5 – A multa administrativa prevista no item 13.1.2 não tem caráter compensatório, não eximindo o seu paga-

mento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas. 



 

PAGINA 14 DE 16 
 CTNº 000 - 2010 - PRODERJ X MINUTA (RP - PONTOS DE FUNÇÃO). 

 

 

13.6 – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora 

de até 1% (UM POR CENTO) ao dia por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor de Nota de 

Empenho, ou do saldo não atendido, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do CONTRATO pelo CON-

TRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

13.7 – A aplicação da sanção prevista no item 13.1.4 é de competência exclusiva do Exmo. Sr. Governador do Esta-

do, devendo o órgão superior da entidade ou órgão CONTRATANTE, prolator da decisão inicial, remeter-lhe o res-

pectivo processo no prazo de 10 (DEZ) dias, para a obtenção de sua ratificação. 

13.8 – O prazo da suspensão ou da declaração de idoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade 

da falta cometida, observando-se o princípio da proporcionalidade. 

13.9 – Será remetida à Superintendência Central de Recursos Logísticos e Patrimônio da Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão, cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto 

pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO. 

14.1 – O CONTRATANTE poderá denunciar o CONTRATO por motivo de interesse público celebrar, amigavelmente, 

o seu distrato na forma da lei, a rescisão, por inadimplemento das obrigações da CONTRATADA poderá ser decla-

rada unilateralmente, após garantido o devido processo legal, mediante decisão motivada. 

14.2 – A denúncia e a rescisão administrativa deste CONTRATO, em todos os casos em que admitidas, independem 

de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão seus efeitos a partir da publicação do ato no Diário Oficial 

do Estado. 

14.3 – Na hipótese de decretação de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, ficará a CONTRA-

TADA sujeita à multa de 10% (DEZ POR CENTO), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não executados, 

sem prejuízo, ainda, da retenção de créditos, da reposição de importâncias indevidamente recebidas e das perdas 

e danos que forem apurados, cuja cobrança se fará judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO. 

15.1 – As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e da-

nos ou prejuízos que a execução do CONTRATO tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos 
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créditos que a CONTRATADA tenha em face do CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão 

cobrados judicialmente. 

15.2 – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRA-

TADA ficará sujeito ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (DEZ POR CENTO) 

sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (UM POR CENTO) ao mês, despesas de processo e honorários de 

advogado, estes fixados, desde logo em 20% (VINTE POR CENTO) sobre o valor em litígio. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA. 

16.1 – O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser 

com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE, e sempre mediante instrumento próprio, devidamente 

motivado, a ser publicado no diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

16.2 – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os 

requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO. 

17.1 – Constitui Cláusula essencial do presente CONTRATO, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, 

a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como 

fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

17.2 – A suspensão do CONTRATO, a que se refere o artigo 78, inciso XV, da Lei nº 8.666/93, se não for objeto de 

prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a continuidade dos serviços públicos, deverá ser 

requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do CON-

TRATO, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICIDADE E CONTROLE DO CONTRATO. 

18.1 – Após assinatura do presente CONTRATO deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (VINTE DIAS), no 

Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta da CONTRATADA, devendo ser encami-

nhado ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do CONTRATO até o quinto dia útil 

seguinte ao de sua assinatura. 
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18.2 – O extrato de publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do 

empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO. 

19.1 – Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, Comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente 

do presente CONTRATO que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste CONTRATO, firmam 

as partes o presente instrumento em 03 (TRÊS) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em 

presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Rio de Janeiro, em _____de _________ de 2010. 

_________________________________________________ 
ÓRGÃO CONTRATANTE 

Representante Legal 

_________________________________________________ 
CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – PRODERJ. 
Vice-Presidente 

______________________________________________ 
(EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

_______________________________________________ 
Nome: 
CPF/MF nº: 

_____________________________________________ 
Nome: 
CPF/MF nº: 

 


